
A falsificação nas contas oficiais 
da Reforma da Previdência: o 

caso do Regime Geral de 
Previdência Social 

Prof. Dr. Pedro Paulo Zahluth Bastos 

Instituto de Economia – UNICAMP 

Senado Federal, Brasília- DF, 20/09/2019



Síntese dos resultados 

• Obtivemos planilha com cálculos oficiais do Ministério da Economia 
sobre a Reforma da Previdência, até então em sigilo

• Refazendo os cálculos oficiais com o uso das normas vigentes 
legalmente, demonstramos que, para o Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS), o subsídio para as aposentadorias dos trabalhadores 
mais pobres diminui e não aumenta com a reforma da previdência.

• As aposentadorias por tempo de contribuição (ATC) obtidas nas 
regras atuais com idades mais novas geram superávit para o RPGS e 
tem impacto positivo na redução da desigualdade. Este resultado se 
verifica inclusive considerando pensões por morte. 
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Síntese
• As principais manipulações dos dados são as seguintes: 
• 1) o governo alega calcular a ATC, mas na verdade calcula a aposentadoria 

por idade mínima (AI), relatando valores que inventam um déficit das ATC 
que é, na verdade, das AI; 

• 2) ao calcular as AI no lugar das ATC, o governo calcula a aposentadoria 
recebida segundo o pico do salário estimado em 2034, ao invés da média 
dos salários, o que infla o custo das aposentadorias para inflar o suposto 
déficit;  

• 3) para o salário de R$ 11.770,00 usado na simulação oficial do custo de 
uma ATC hoje, o governo não apenas calcula uma AI, como também 
subestima as contribuições do empregado e, principalmente, do 
empregador: a) para o empregado, calcula contribuições de 11% sobre o 
valor de 5 SM, e não do teto do RGPS (que hoje está muito mais próximo 
de 6 do que 5 SM); b) para o empregador, também calcula as contribuições 
de 20% sobre 5 SM, e não sobre o valor total do salário (R$ 11.770,00); 
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Síntese

• 4) para o salário mínimo, o Ministério da Economia também troca a 
simulação da ATC pela AI, o que subestima o subsídio atual para os 
trabalhadores pobres porque hoje não é preciso esperar a idade 
mínima de 60/65 anos (mulheres/homens) para garantir a 
integralidade de benefícios por tempo de contribuição;

• 5) ao calcular as AI no lugar das ATC, o governo subestima o subsídio 
atual para os trabalhadores pobres porque simula contribuições por 
20 anos e não a condição mínima de 15 anos de contribuição, 
tampouco a idade média da AI nas regras atuais (19 anos); feita a 
correção nos dois casos, a Reforma da Previdência não apenas 
diminui o subsídio para os mais pobres, como joga muitas famílias na 
pobreza.  
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Por que o sigilo? Como quebramos o sigilo?

• Governo decretou o sigilo dos estudos sobre o impacto da Reforma 
da Previdência (RF) 

• Sob pressão da imprensa e dos parlamentares, liberou parcialmente o 
sigilo em abril: NÃO LIBEROU MICRO-DADOS E OS CÁLCULOS SOBRE 
ELES, apresentou apenas o “MODELO DE CÁLCULO” (MC) usado (que 
ainda está em alteração, segundo resposta divulgada esta semana) 

• A Nota Informativa (NI) do Ministério da Economia (ME) não 
apresentou a planilha que usava o MC, só seus resultados, que 
apoiavam o argumento que a RF aumentava subsídios para pobres e 
reduzia para ricos 
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O modelo atuarial já foi testado e não tem a 
consistência nem a transparência alegadas 
• Gentil & Puty (2016; 2019) testaram o modelo da LDO e encontraram 

inconsistências diversas 

• Enquanto secretário-executivo do MTPS, deputado Claudio Puty não 
conseguiu os microdados da Secretaria da Previdência, obtidos 
apenas em CPI por solicitação do Senador Paulo Paim

• No entanto, as planilhas disponíveis não permitem fazer os cálculos

• A planilha enviada para nós via Lei de Acesso a Informações (LAI) é o 
uso do MC disponível ao público (site do IE)

• Se for verdade que a planilha usa o MC como quer a resposta do 
governo, então o modelo de cálculo está errado ou foi mal utilizado 
para os dados disponíveis
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TC para simular os resultados de ATC (60-35)
Renda R$ 11.700 na NI “A Nova Previdência combate Privilégios”(1)

Obs: Mesmo TC para H e M

TC = 25 anos

Data Início das contribuições (Dez/2006)

Subsídio

Gráfico apresentado
em (1)

Data Fim das contribuições (Dez/2030)



Sobrevidas usadas para simular os resultados de ATC (60-35)
Renda R$ 11.700 na NI “A Nova Previdência combate Privilégios”(1)

Homens
Data aposentadoria (Dez/2034)

Data óbito Pensão H+M+2 e M (Dez/2054)

Sobrevida H 
217 meses
=18,1 anos

Data óbito (Dez/2052)

Sobrevida
H+M+2 

20,1 anos

Data óbito Pensão H+M+7 (Dez/2059)

Sobrevida
H+M+7 

25,1 anos

18,1 anos

20,1 
anos

25,1 
anos



Tempo de contribuição usado para simular os resultados de ATC (60-35)
1 SM na NI “A Nova Previdência combate Privilégios”(1)

Obs: Mesmo TC para H e M

Data Início das contribuições (Janeiro/2010)

Data Fim das contribuições (Dez/2029)

TC = 20 anos

Gráfico apresentado
em (1)

Subsídio



Sobrevidas usadas para simular os resultados de ATC (60-35)
Renda R$ 11.700 na NI “A Nova Previdência combate Privilégios”(1)

Mulheres

Sobrevida M
25,1 anos

Data 
aposentadoria

Mulher
(Dez/2029)

Data óbito Mulher (Dez/2054)

25 
anos



Planilha do governo usa dados da proposta do 
governo em abril, não o texto aprovado  
• Para avaliar o MC oficial, aceitamos a hipótese que a aposentadoria é 

solicitada em 2034 com a sobrevida simulada pelo governo na NI 
• criticamos em nota de rodapé a sobrevida simulada pelo governo, que agora 

é criticada pelo próprio em resposta a nossa crítica!

• Quando a NI alegou que o subsídio para os pobres aumentou, o fez 
mesmo com a proposta de elevação do TC mínimo para 20 anos para 
os atuais contribuintes
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Relatório LAI anterior: FP=1; FP < 1 “teria a 
capacidade de trazer o equilíbrio atuarial
para o cálculo do benefício”
• Pedimos que governo e IFI apresentassem os cálculos resultantes do fim do 

FP e da ATC. Para ME, a resposta foi a seguinte:

• “Não fez parte dos estudos desta Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho testar a hipótese da exigência de idade mínima para 
aposentadoria no Brasil, isoladamente, dado que o Fator Previdenciário 
incide sobre as aposentadorias por tempo de contribuição e esse 
dispositivo teria a capacidade de trazer o equilíbrio atuarial para o cálculo 
do benefício, tornando-o indiferente, sob o prisma do equilíbrio atuarial, à 
idade de concessão de tal benefício...Ademais, há que se levar em conta 
que mais da metade das aposentadorias por tempo de contribuição já são 
concedidas com fator previdenciário igual a 1, na esteira da alteração 
introduzida pela Lei nº 13.183, de 4 de novembro de 2015.”
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Resposta LAI - IFI

• Prezado Ricardo,Na aposentadoria por tempo de contribuição consideramos 
conjuntamente, a inclusão da idade mínima, entre outras regras de transição, as 
alterações na fórmula de cálculo dos benefícios (60% + 2 pontos percentuais para cada 
ano de contribuição adicional ao mínimo em substituição ao fator previdenciário e à regra 
85/95) e nos salários considerados (de 80% maiores salários para todo período 
contributivo). O impacto encontrado para a redução da despesa previdenciária em 10 
anos foi de R$352 bilhões, aproximadamente. Para fazer as contas, foi adotado o modelo 
de projeções fiscais descrito no anexo IV.6 da LDO, construído por coorte (idade, 
sexo).Caso queria consultar, as planilhas podem ser acessadas abaixo: Documento DOC 
110 do então Ministério da Fazenda, disponível em 
http://legis.senado.leg.br/comissoes/docsRecCPI?codcol=2093 O modelo está 
estruturado de modo que esses itens sejam tomados em conjunto. Por essa razão, não 
conseguimos, no momento, apresentar cada um dos efeitos desagregados para a 
aposentadoria por tempo de contribuição. De todo modo, dada a relevância do tema para 
o cenário fiscal, estamos estudando outras abordagens metodológicas para contemplar 
suas sugestões/ considerações.Sigo à disposição para outros esclarecimentos.Att.
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